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quela providência, devendo sua passividade ser 
levada à conta da falta de recursos que se viu 
obrigada a enfrentar.

Em 1945, porém, deu-se uma guinada em 
sentido contrário, —  pois o Decreto-lei n.° 8.384, 
de 17 de dezembro dêsse ano, prescreveu, no seu 
art. 1.°, que

“para efeito de licenças, controle de faltas 
ao serviço, posse e exercício, —  verificação 
sistemática das condições físicas do servidor 
público e pessoas de sua família” ,

seriam os exames, novamente, feitos pela Assis­
tência Social, ficando com o Serviço de Biometria, 
apenas, nos têrmos precisos de seu art. 2.°, os rea­
lizados para efeito de aposentadoria.

Desferiu-se, assim, sumariamente, um golpe 
de morte na centralização dos exames periciais, 
que vinham sendo realizados com critério unifor­
me, o mais justo que se pôde conseguir até hoje 
no serviço público, liquidando-se, por outro lado, 
qualquer iniciativa que se poderia ensaiar no sen­
tido de integrar a Assistência Social no âmbito 
de suas finalidades. «

Como se não bastasse êsse retrocesso já con­
denado pela experiência, acresce, agora, mais uma 
circunstância, que virá agravar o problema. Veri­
ficando-se uma espantosa corrida para as clínicas

do Hospital dos Servidores do Estado, corrida que 
vai além de suas reais possibilidades, impõe-se, 
prementemente, a necessidade da adoção de um 
critério seletivo, que ficaria, no caso, a cargo da 
Assistência Social.

Pensar, entretanto, em transformar-se a Assis­
tência Social em pôsto de triagem e orientação —  
situando-á como órgão auxiliar do Hospital dos 
Servidores —  sem restabelecer-se a centralização 
da “rotina policial” no Serviço de Biometria Mé­
dica, será, evidentemente, uma infeliz solução.

O simples restabelecimento da centralização 
dos exames periciais no Serviço de Biometria 
Médica teria o mérito de repor a Assistência So­
cial no seu próprio âmbito de ação. Seria o ideal. 
Mais uma oportunidade para reatar-se o fio de 
suas verdadeiras finalidades.

Não sendo, todavia, possível a realização dês* 
se ideal, que se instalem, com todos os recursos, os 
ambulatórios que farão o trabalho de triagem para 
o Hospital dos Servidores do Estado, mas que a 
essa descentralização dos serviços de assistência 
médica corresponda a centralização indispensável 
dos exames periciais no Serviço de Biometria.

Do contrário, será melhor desintegrar-se, de 
uma vez, a Assistência Social dos serviços de pes­
soal dos Ministérios, abandonando-se a orientação 
que, há mais de um decênio, vem sendo susten­
tada .

"Princípios de Administração de Pessoal"
Na coleção “Biblioteca de Assuntos Adminis­

trativos” acaba de aparecer o livro “Princípios de 
Administração de Pessoal”, escrito pelos conhe­
cidos e renomados técnicos em administração, 
Eduardo Pinto Pessoa Sobrinho e José Nazaré 
Teixeira Dias.

Nessa obra foram tratados todos os problemas 
de pessoal, não apenas no que diz respeito às rela­
ções entre o Estado e os seus servidores, mas as 
que afetam a tôdas as organizações, públicas ou 
particulares.

Senão vejamos, num rápido bosquejo, do que 
cuidam os dezessete capítulos do livro, consubs- 
tanciadores de um vasto programa de administra­
ção de pessoal.

O capítulo 1.° examina a “natureza dos pro­
blemas de pessoal” , define a expressão “adminis­
tração de pessoal” ; mostra a necessidade da exis­
tência dos órgãos de pessoal, as funções que lhes 
são inerentes e as relações que devem manter com 
os demais setores da organização.

O capítulo seguinte é dedicado à “classifica­
ção dos cargos e dos funcionários” e à fixação dos 
conceitos de classificação de cargo, de classe, de 
carreira, de érupo dè carreiras e de serviço; de­
monstra as vantagens da classificação de cargos 
e ensina como planejar e executar uma classifica­
ção de cargos.

O capítulo subseqüente é dedicado ao “plano 
de pagamento” e nêle os autores salientam a im­
portância do problema, pois —  “nenhum outro pe­

netra mais a fundo na vida do trabalhador, como 
membro da comunhão social do que aquêle ligado 
ao salário, que lhe vai assegurar a subsistência e, 
na verdade, definir-lhe a posição na sociedade” . 
Expõem, então, as relações entre a classificação de 
cargos e o plano de pagamento, o conceito de salá­
rios, as teorias econômicas sôbre salário, examinam 
o salário mínimo, as diferentes modalidades de 
salário, o salário juáto e as normas que devem 
presidir a elaboração e instalação do plano de pa­
gamento .

O capítulo V  enfrenta as questões ligadas ao 
recrutamento e à . seleção, tais com o: conceito de 
recrutamento; distinção entre recrutamento e se­
leção; elementos essenciais de um plano de recru­
tamento; as diferenças individuais; a seleção e o 
sistema do mérito; as condições para o exercício da 
seleção; a classificação das provas; construção de 
testes e os recursos dos candidatos.

A seguir os autores examinam o “placement” 
para o que sugerem a denominação de “colocação 
do empregado” procurando fixar o conceito de 
“colocação” , estudando as relações entre a seleção 
e a colocação do empregado, as diversas fases da 
colocação do empregado, e a interferência dos 
órgãos de pessoal no problema.

O capítulo IX  é dedicado ao “estágio proba­
tório” . Definição, relação entre a seleção, a colo­
cação e o treinamento com o estágio, a extensão 
do estágio, a estabilidade e o estágio, são alguns 
dos problemas examinados neste Capítulo.
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“Avaliação da eficiência” e “promoção” são 
os capítulos seguintes. Os autores aí estudam 
entre outros aspectos, os referentes à necessidade 
de avaliação do merecimento, métodos de avalia­
ção, diversos sistemas adotados em alguns países, 
a definição de promoção, a distinção entre promo­
ção e aumento de salários, métodos de promoção, 
a posição do órgão de pessoal no processamento 
de promoções e recursos sôbre promoções.

O “treinamento” é examinado no Capítulo 
XI, envolvendo a importância e vantagens, os dife­
rentes tipos e métodos de treinamento, bem como 
a posição do órgão de pessoal nas questões de 
treinamento.

O Capítulo X II é consagrado aos “direitos e 
deveres e sistema disciplinar” , envolvendo a dis­
criminação dos principais direitos e deveres, o re­
gime disciplinar, as sanções disciplinares e a com­
petência para aplicação de penas disciplinares.

A “assistência ao pessoal” é o objeto do Capí­
tulo X III e compreende o estudo de problemas 
de relevante interêsse para os empregados, qual 
sejam os referentes ao seu bem-estar moral físico e 
econômico.

“O problema da direção” não poderia deixar 
de ser examinado num livro sôbre administração

de pessoal. Constitui o Capítulo X IV  e trata das 
atribuições e características do chefe, do exercício 
da chefia, bem como o recrutamento, seleção, trei­
namento e estabilidade dos chefes.

A “movimentação” e “a mobilidade” do pes­
soal são assuntos de mais dois capítulos, envolven­
do o primeiro as mudanças do empregado de cargos 
ou lugares dentro dos quadros funcionais e o se­
gundo a saída dos empregados dos quadros da 
organização.

A “codificação do direito relativo ao pessoal” 
e o “Controle do orçamento do pessoal” são dos 
últimos capítulos. '

O livro termina com um exame retrospectivo 
da Administração de Pessoal no Brasil, em dife­
rentes fases, mostrando alguns erros cometidos e 
os progressos alcançados.

Do exame sinótico que fizemos podem os lei­
tores alcançar a profundidade da obra, que estu­
dou, com seriedade, os problemas referentes à Ad­
ministração do pessoal.

Livro cuidado, feito sem pressa, honra os seus 
autores e enriquece o nosso patrimônio técnico e 
cultural.
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